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Aviso n.o 42/2005 (2.a série). — Rectifica-se o aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 291, de 14 de Dezembro de
2004, relativo à abertura de concurso de provas públicas para pro-
vimento de uma vaga na categoria de professor-coordenador da car-
reira do pessoal do ensino superior politécnico para a Escola Superior
de Enfermagem de Angra do Heroísmo. No referido aviso, foi omitido,
no n.o 7.2, a alínea i) que tem a seguinte redacção:

«i) Cinco exemplares de uma dissertação a que se refere a alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.»

16 de Dezembro de 2004. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Miguel Salvador Machado Gomes.

Aviso n.o 43/2005 (2.a série). — Por despacho de 15 de Dezembro
de 2004 do presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem de Angra do Heroísmo, no uso de competência delegada
e ao abrigo do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro:

Maria Amélia Coelho Aguiar de Freitas — nomeada chefe de repar-
tição, em regime de substituição, durante os meses de Janeiro e
Fevereiro de 2005, no impedimento da titular do lugar Maria de
Lurdes Mendonça Ramos de Freitas. (Não carece de visto do Tri-
bunal de Contas.)

20 de Dezembro de 2004. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Miguel Salvador Machado Gomes.

Rectificação n.o 7/2005. — Por ter saído com inexactidão o aviso
n.o 11 657/2004, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 291,
de 14 de Dezembro de 2004, rectifica-se que onde se lê «a tempo
parcial (50 %)» deve ler-se «a tempo parcial (40 %)».

16 de Dezembro de 2004. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Miguel Salvador Machado Gomes.

Escola Superior de Enfermagem da Madeira

Edital n.o 2/2005 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
e de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto, e demais disposições
legais em vigor, faz-se público que, por despacho de 16 de Dezembro
de 2004 da presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem da Madeira, sob proposta do conselho científico, está
aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias úteis a contar
da data de publicação do presente edital no Diário da República,
para preenchimento de uma vaga na categoria de professor-adjunto
da carreira docente do ensino superior politécnico existente no quadro
de pessoal da Escola, cuja aprovação está publicada no Diário da
República , 2.a série, n.o 274, de 26 de Novembro de 1996.

No preenchimento desta vaga observar-se-á o disposto no artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

2 — Nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1
de Julho, o concurso é aberto para a área científica de Ciências de
Enfermagem — Comunicação em Saúde.

3 — O concurso é válido exclusivamente para o lugar posto a
concurso.

4 — Ao presente concurso são admitidos os candidatos que se
encontrem nas condições previstas nos artigos 5.o e 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e que detenham obrigatoriamente a licen-
ciatura em Enfermagem ou equivalente legal.

5 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Local de trabalho — na Escola Superior de Enfermagem da
Madeira.

7 — Vencimento e regalias — o vencimento e as regalias sociais
são os estabelecidos no estatuto remuneratório do pessoal docente
da carreira docente do ensino superior politécnico e, bem assim, na
legislação subsidiária, em tudo o que naquele não esteja expressamente
previsto, no disposto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e demais legislação complementar.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem da Madeira, solicitando a admissão ao concurso,
entregue pessoalmente na secretaria da Escola ou remetido pelo cor-
reio, em carta registada com aviso de recepção, para a Escola Superior

de Enfermagem da Madeira, Rua do Castanheiro, Colégio dos Jesuí-
tas, 9000-081, dele constando os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Número e data do bilhete de identidade e serviço emissor;
f) Residência e código postal;
g) Número de telefone;
h) Categoria profissional;
i) Graus académicos e respectiva classificação final;
j) Número da cédula profissional da Ordem dos Enfermeiros.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou fotocópia;
b) Fotocópia do cartão de contribuinte;
c) Certidão do registo criminal;
d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
e) Atestado referido no n.o 1 do Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de

Agosto;
f) Documentos comprovativos de estar nas condições exigidas

no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

e, ainda, nos termos do artigo 16.o do mesmo decreto-lei:

g) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado, devida-
mente datado e assinado pelo candidato;

h) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros.

8.3 — Aos candidatos que exercem funções na Escola Superior de
Enfermagem da Madeira é dispensada a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas de a) a e) do número anterior. Os candidatos
devem declarar, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descreverem, a apresentação dos docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega de docu-
mentos fora do prazo implicam a eliminação dos candidatos.

8.6 — Os candidatos serão notificados, no prazo de três dias, do
despacho de admissão ou não admissão ao concurso.

9 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

Avaliação curricular, com ênfase em:

Graus académicos, instituições em que foram obtidos, datas
e classificações e ainda a adequação à área científica para
que é aberto o concurso;

Outros cursos formais ao nível de graduação ou pós-gra-
duação, com indicação das classificações, das datas e das
instituições em que foram obtidos;

Acções de formação — deverá ser especificada a formação
profissional detida, com a indicação da entidade que a
ministrou, da data e da sua duração;

Trabalhos de investigação realizados;
Trabalhos científicos publicados ou apresentados;
Experiência de docência:

No ensino de Enfermagem;
Na área científica;
Noutras áreas;

Experiência profissional detida, por área, na prestação de
cuidados de saúde e cargos desempenhados.

10 — Os documentos exigidos poderão ser apresentados em foto-
cópias, nos termos previstos pelo artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000,
de 13 de Março.

11 — Composição do júri:

Presidente — Maria Helena de Agrela Gonçalves Jardim, pro-
fessora-coordenadora e presidente do conselho científico da
Escola Superior de Enfermagem da Madeira.

Vogais efectivos:

Maria João Barreira Rodrigues, professora-adjunta da
Escola Superior de Enfermagem da Madeira.

Maria Gorete Mendonça dos Reis, professora-adjunta da
Escola Superior de Enfermagem da Madeira.

Vogal suplente:

Maria Teresa Calvário Antunes Martins, professora-coor-
denadora da Escola Superior de Enfermagem Dr. Ângelo
da Fonseca.


